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EDITORIAL 
 

 Com a boa receptividade e o positivo impacto em virtude do lançamento da 
nossa “Ciências Policiais em Revista”, estamos agora publicando sua segunda edição. 
Graças à argúcia e à tenacidade dos policiais civis catarinenses, sedimentamos a 
resiliência da Revista, que veio para ficar. 
 Os artigos publicados nesta edição assentam a proposta do periódico, 
divulgando estudos atinentes às Ciências Policiais. Bem assim, encorajando ideias, 
reflexões, avanços teóricos e novas técnicas que possam contribuir com as lides dos 
profissionais de polícia.  
 Esta publicação reúne textos pautados em diversas questões contemporâneas, 
todas elas relacionadas ao fazer policial: o primeiro artigo trata das limitações da 
investigação referente a crimes que tenham sido praticados em ambiente virtual, cujo 
autor se encontra em país estrangeiro. Explana sobre o problema das imperfeições 
legislativas e apresenta algumas alternativas de identificação e de responsabilização 
extraterritorial dos mencionados autores. 
 O segundo texto versa sobre um dos maiores problemas que grassam no 
mundo das comunicações da atualidade, o fenômeno das chamadas fake news. 
Analisa em que medida a divulgação de notícias falsas interfere no desenvolvimento 
da investigação criminal, atividade-fim da Polícia Judiciária. Promove ainda várias 
outras importantes discussões sobre o tema, inclusive a respeito do limite que há entre 
o direito constitucional da liberdade de informação e a alteração da verdade dos fatos 
quando da divulgação de notícias falsas, discorrendo também sobre a colisão que se 
afigura entre a liberdade de informação e os direitos da personalidade. 

O reconhecimento de pessoas no inquérito policial constitui o foco do terceiro 
estudo publicado. Discorre sobre o tema consoante a legislação brasileira e discute o 
reconhecimento na investigação criminal e os efeitos desse ato no processo judicial. 
Valeu-se de pesquisa bibliográfica e de dados coletados junto a policiais civis das 
divisões de investigação criminal de Santa Catarina. Culmina apresentando sugestões 
de melhorias na utilização das técnicas de reconhecimento de pessoas na 
investigação criminal. 

O quarto artigo trata da preservação dos direitos humanos na divulgação de 
investigações policiais para a mídia, tendo em vista a presunção de inocência, 
condição que não pode ser sonegada por conta da investigação criminal. O estudo traz 
ainda reflexões acerca da regulamentação efetuada pela Polícia Civil de Santa 
Catarina referente à divulgação de resultados alcançados, bem como sobre a nova Lei 
de Abuso de Autoridade. 

A problemática da seletividade indireta na atividade investigativa instaura a 
temática do quinto estudo da presente edição da Revista. Diante das históricas 
limitações encontradas pela Polícia Judiciária ao fazer cumprir suas funções, emerge a 
alternativa de investir em delegacias especializadas, sempre no intuito de promover 
avanços e modernização dos processos investigativos efetuados pela Polícia Civil de 
Santa Catarina. 

O sexto artigo discorre a respeito da livre decisão técnico-jurídica por parte do 
delegado de polícia, enquanto primeiro garantidor da legalidade e da justiça. Ainda que 
não disponha de independência funcional, o delegado dispõe de autonomia para que 
suas análises possam configurar e subsidiar uma futura ação penal ou, ainda, um 
eventual arquivamento. 

O estudo seguinte traz reflexões acerca do ciclo completo de polícia. Este 
sétimo capítulo questiona se tal alternativa possa contribuir para a modernização do 
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sistema de segurança pública no Brasil ou se representa riscos à estrutura 
democrática do Direito brasileiro. As análises vão desde a descrição de algumas 
modalidades de ciclos completos, até o apontamento de algumas medidas que 
possam ensejar caminhos para a viabilização da proposta. 

O oitavo e último artigo da presente edição da Revista versa sobre a 
(in)condicionalidade da colaboração premiada como meio de investigação no Brasil. 
Analisa a legislação e efetua contrapontos com políticas criminais atualmente 
empreendidas, cujos resultados ainda não se afiguraram como eficazes. 

Eventualmente, descortina-se como frustrante a abordagem de problemas sem 
uma correspondente solução definitiva ou término de impasses. Todavia, os assuntos 
podem e necessitam ser estudados, ainda que seja para alavancar propostas ou 
encaminhar soluções. É esta a missão de uma publicação científica. Ciências Policiais 
em Revista está comprometida neste mister. 

 
A todo(a)s, uma ótima leitura! 

 
 

 

 

Florianópolis SC, 15 de outubro de 2022. 
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